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Altera a Lei 2.252, de 16 de dezembro de 2009, que institui 

o Quadro de Servidores Auxiliares da Defensoria Pública 

do Estado do Tocantins e o respectivo Plano de Cargos, 

Carreira e Vencimentos, na parte que especifica. 

 

 

O Governador do Estado do Tocantins. 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

Art. 1º O §1º do art. 12 da Lei 2.252, de 16 de dezembro de 2009, passa a vigorar com a 

seguinte alteração: 

“Art. 12............................................................................................................................... 

............................................................................................................................................ 

§1º A avaliação periódica de desempenho realizar-se-á a cada doze meses e se 

caracterizará pela atribuição de pontos, na comparação de fatores previamente estabelecidos 

em regulamento emitido pelo Defensor Público-Geral. 

...................................................................................................................................(NR)” 

Art. 2º É acrescentado o art. 13-A à Lei 2.252, de 16 de dezembro de 2009, com a 

seguinte redação. 

“Art. 13-A É vedado aos servidores da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, 

efetivos, comissionados ou cedidos a esta, o exercício da advocacia.” (NR) 

Art. 3º. É revogada a alínea “e” do inciso I, do artigo 8º da Lei 2.252, de 16 de 

dezembro de 2009. 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 12 dias do mês de março de 2019, 198º da 

Independência, 131º da República e 31º do Estado. 

 

 

MAURO CARLESSE 

Governador do Estado 

 


